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I
 

1. Trata-se da análise de tema para inclusão da lista de dispensa de contestação e recursos da
PGFN referente à não incidência do PIS/COFINS em operações envolvendo pessoa �sica em vendas de
mercadorias des�nadas à Zona Franca de Manaus (ZFM).

2. O tema foi reportado pela Coordenação-Geral de atuação junto ao Superior Tribunal de
Jus�ça (CASTJ), que indicou sua pacificação em sen�do desfavorável à Fazenda Nacional citando os
seguintes precedentes: AREsp nº 1701883/AM, AREsp nº 1601738/AM e REsp 1718890/AM.

3. Conforme o Parecer PGFN/CRJ/Nº 1743/2016, o bene�cio fiscal se restringe a vendas a
empresas sediadas na ZFM, não abrangendo vendas realizadas a empresas localizadas em outras regiões e
tampouco operações que envolvam pessoas �sicas (art. 2º, caput, e §1º, da Lei nº 10.996, de 15 de
dezembro de 2004[1]).

 

II

 

 

4. De fato, o tema encontra-se pacificado no âmbito das duas turmas de direito público do STJ,
conforme se verifica dos precedentes citados pela CASTJ:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.POSSIBILIDADE DE EXAME DO
MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. ZONA FRANCA DE
MANAUS. BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO.PIS E COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E



JURÍDICAS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015.DESCABIMENTO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário do STJ na sessão realizada em 9.3.2016, o regime
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado.
Aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
2. Afasta-se a incidência da Súmula 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não impugne
todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, expressamente, a
concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao
qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise do mérito da
irresignação.
3. O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada no STJ segundo a
qual o bene�cio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus alcança as operações realizadas
no âmbito dessa região, o que afasta a incidência do PIS e da Cofins, não havendo dis�nção
quanto às vendas realizadas a pessoas �sicas ou jurídicas.
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1701883/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 01/07/2021)
 
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS.
EMPRESAS QUE VENDEM PRODUTOS PARA OUTRAS NA MESMA LOCALIDADE.
DESONERAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento
no CPC/2015 (rela�vos a decisões publicadas a par�r de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado
Administra�vo n. 3) 2. À luz da interpretação conferida por esta Corte ao Decreto-Lei n.
288/1967, a venda de mercadorias des�nadas à Zona Franca de Manaus equivale à
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, não
incidindo sobre tais receitas a contribuição social do PIS nem da COFINS.
3. O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica orientação do Superior
Tribunal de Jus�ça, segundo a qual o bene�cio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus
alberga as operações realizadas no âmbito de tal região, afastando, nesses casos, a
incidência da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o faturamento ou receitas auferidas,
não havendo que se falar em dis�nção quanto às vendas realizadas a pessoas �sicas ou
jurídicas, não contemplada na disciplina específica dessas contribuições.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1601738/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 11/05/2020, DJe 14/05/2020)

 

 

5. No REsp 1718890, também citado pela CASTJ, o STJ que entendeu não haver tratamento
diferenciado se a venda se des�na a pessoa �sica ou jurídica. No citado recurso, a Fazenda Nacional havia
apontado a necessidade de se fazer necessárias dis�nções ao regime do art. 4º do Decreto-Lei nº 288/67:

 
“A demanda de massa que ora se verifica em torno da temá�ca discu�da nestes autos,
impõe cautela por parte de todos os atores do processo. Observa-se que o julgamento
favorável à parte adversa que tange à improcedência da cobrança do PIS e COFINS sobre a
receita de vendas realizadas por empresas sediadas na Zona Franca de Manaus para
empresas também sediadas na ZFM, tem incen�vado o ajuizamento de todo �po de
demanda buscando as mais variadas formas de desoneração tributária com base na
interpretação extensiva do art. 4º do Decreto-Lei nº 288/67, tais como as que se referem às
receitas de vendas de serviços, receita de venda de mercadorias estrangeiras, receita de
vendas a consumidor final pessoa �sica, dentre outras”.



 

6. O STJ não considerou as dis�nções apontadas, aplicando an�go precedente da corte:
 
“A jurisprudência do STJ entende que "o art. 4º do DL n. 288/1967 atribuiu às operações da
Zona Franca de Manaus, quanto a todos os tributos que direta ou indiretamente a�ngem
exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime igual ao que se aplica nos
casos de exportações brasileiras para o exterior" (cf. Informa�vo de Jurisprudência do STJ
155 REsp 144.785/PR , Rel. Min. Paulo Medina, DJ 16/12/2002), havendo, portanto, o
bene�cio da isenção das referidas contribuições, inclusive no caso de empresas sediadas na
própria Zona Franca de Manaus”. (Voto Ministro Relator Herman Benjamin)

 

7. Esta COJUD/CRJ ainda verificou os seguintes acórdãos em sen�do desfavorável à tese da
Fazenda Nacional:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OPERAÇÕES DE
VENDAS INTERNAS PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS.
INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS.
1. "O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica orientação do
Superior Tribunal de Jus�ça, segundo a qual o bene�cio fiscal conferido à Zona Franca de
Manaus alberga as operações realizadas no âmbito de tal região, afastando, nesses casos,
a incidência da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o faturamento ou receitas
auferidas, não havendo que se falar em dis�nção quanto às vendas realizadas a pessoas
�sicas ou jurídicas, não contemplada na disciplina específica dessas contribuições" (AgInt
no AREsp 1.601.738/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/5/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1744673/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/06/2021, DJe 18/06/2021)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. ISENÇÃO DO PIS E DA COFINS SOBRE OPERAÇÕES
ORIGINADAS DE VENDAS DE PRODUTOS PARA EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE
MANAUS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS. ACÓRDÃO CONSONANTE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Na presente hipótese, não se verifica a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente as questões que lhe
foram subme�das, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com nega�va
ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Outrossim, o julgado impugnado está em conformidade com a jurisprudência do STJ, no
sen�do de que a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de
Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de
efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-Lei 288/1967, não incidindo a
contribuição social do PIS nem da COFINS sobre tais receitas, sendo irrelevante o fato de
se tratar de vendas realizadas a pessoas �sicas ou jurídicas (AgInt no AREsp.
1.601.738/AM, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 14.5.2020; AgInt no REsp. 1.881.153/AM,
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 23.9.2020).
3. Agravo Interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1557552/AM, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe
30/04/2021)
 
 



TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM
O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. ZONA FRANCA DE MANAUS.
BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta,
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo
em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na
análise do mérito da irresignação.
III - O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada nesta Corte
segundo a qual o bene�cio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus alcança as operações
realizadas no âmbito dessa região, o que afasta a incidência do PIS e da COFINS, não
havendo dis�nção quanto às vendas realizadas a pessoas �sicas ou jurídicas.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1881153/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 21/09/2020, DJe 23/09/2020)
 
 

8. O tema, inclusive, vem sendo julgado monocra�camente: AREsp 1997066, REsp 1957279,
AgInt no AREsp 1798488, REsp 1744673, AREsp 149644, REsp 1881153.

9. Dos julgados do STJ a Fazenda Nacional vem interpondo Recursos Extraordinários (RE), aos
quais tem sido negado seguimento sob o fundamento de que o tema se encontra pacificado e que a ofensa
ao texto cons�tucional seria reflexa (RE nos EDcl no AgInt no REsp 1881153, RE nos EDcl no AgInt no AREsp
1601738). Por sua vez, os ministros do STF vêm considerando a matéria preclusa, considerando que a
questão cons�tucional foi tratada no decisum de segundo grau, sem a interposição simultânea de Recurso
Especial e Extraordinário (ARE 1318381/DF, ARE 1306522/AM).

10. Instado a se pronunciar sobre o tema em RE interposto da decisão do Tribunal Regional, o
presidente do STF (em decisão monocrá�ca) reafirmou que a análise do tema importa revisão da
interpretação da legislação infracons�tucional (ARE 1362699/DF, ARE 1353918/AM, ARE 1351242/AM).

11. Na Rcl. 24725/DF, o STF pontuou que a decisão proferida na ADI 2.348 não decidiu “sobre o
alcance subje�vo das normas previstas no Decreto-Lei nº 288/67”, não havendo que se falar em desrespeito
à autoridade das decisões da referida corte.

12. Vale ainda ressaltar que o Parecer PGFN/CRJ/Nº 1743/2016 listou diversas decisões em que o
STF firmou entendimento pelo caráter infracons�tucional da controvérsia rela�va ao bene�cio de
PIS/COFINS nas vendas des�nadas à ZFM (RE 612537 AgR, à ZFM (RE 612537 AgR, RE 512632 AgR-segundo,
RE 501885 AgR, RE 640653 AgR, RE 568417 AgR, ARE 640936 AgR, RE 509406 AgR).

13. O tema restou assim pacificado sem possibilidade de reversão do entendimento, situação
que se enquadra nas previsões do art. 19, VI, b, c/c art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002, e do art. 2º, VII,
e §4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, que dispensa a apresentação de contestação, o oferecimento de
contrarrazões, a interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, em temas sobre os
quais exista jurisprudência consolidada do STF em matéria cons�tucional ou de Tribunais Superiores em
matéria infracons�tucional, em sen�do desfavorável à Fazenda Nacional:

 



Lei nº 10.522, de 2002:
 
Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional dispensada de contestar, de oferecer
contrarrazões e de interpor recursos, e fica autorizada a desis�r de recursos já interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese em que a ação ou a decisão
judicial ou administra�va versar sobre:
(...)
VI - tema decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria cons�tucional, ou pelo
Superior Tribunal de Jus�ça, pelo Tribunal Superior do Trabalho, pelo Tribunal Superior
Eleitoral ou pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, no âmbito de suas
competências, quando:
(...)
b) não houver viabilidade de reversão da tese firmada em sen�do desfavorável à Fazenda
Nacional, conforme critérios definidos em ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional;
 
Art. 19-A. Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil não
cons�tuirão os créditos tributários rela�vos aos temas de que trata o art. 19 desta Lei,
observado:
(...)
III - nas hipóteses de que tratam o inciso VI do caput e o § 9º do art. 19 desta Lei, a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional deverá manifestar-se sobre as matérias abrangidas
por esses disposi�vos.
 
 
Portaria PGFN nº 502, de 2016:
 
Art. 2º Sem prejuízo do disposto no ar�go precedente, fica dispensada a apresentação de
contestação, oferecimento de contrarrazões, interposição de recursos, bem como
recomendada a desistência dos já interpostos, nas seguintes hipóteses:
(...)
VII - tema sobre o qual exista jurisprudência consolidada do STF em matéria cons�tucional
ou de Tribunais Superiores em matéria infracons�tucional, em sen�do desfavorável à
Fazenda Nacional;
(...)
§4º A CRJ disponibilizará lista atualizada e exemplifica�va de temas que ensejam a aplicação
dos incisos V e VII, podendo os Procuradores da Fazenda Nacional auxiliar na sua
atualização, encaminhando àquela Coordenação-Geral crí�cas ou sugestões.
 
 
 

III

 

14. Feitas as considerações acima, propõe-se seja alterado o item 1.31 “l” da lista de dispensa de
contestação e recursos da PGFN, explicitando que a dispensa alcança as vendas des�nadas a pessoa �sica:

1.31 – PIS/COFINS
 
l) Venda de mercadorias des�nadas à Zona Franca de Manaus
 
Precedentes: ADI 2.348-9/DF, RE 539.590/PR e AgRg no RE 494.910/SC; AgInt no AREsp
944.269/AM, AgInt no AREsp 691.708/AM, AgInt no AREsp 874.887/AM, AgRg no Ag
1.292.410/AM, REsp 1.084.380/RS, REsp 982.666/SP, REsp 817777/RS e EDcl no REsp
831.426/RS.
Resumo: Ao apreciar a cautelar na ADI 2.348-9/DF, o STF, por unanimidade, suspendeu a
eficácia da expressão “na Zona Franca de Manaus”, constante do art. 14, § 2º, I, da MP nº
2.037-24/00 (que afastava da isenção de PIS/COFINS na exportação para o exterior a receita
de vendas efetuadas a empresa estabelecida na ZFM), por violação ao art. 40 do ADCT (que
teria estabilizado o art. 4º do DL nº 288/67. A par�r de então, ou seja, na MP nº 2.037-



25/00, editada em dezembro/2000 (hoje art. 14 da MP nº 2158-35/01), a ressalva à Zona
Franca de Manaus foi suprimida.
 
Nesse cenário, o STF firmou, em sede de RE, o entendimento de que a controvérsia acerca
da incidência do PIS/COFINS sobre a venda de mercadorias des�nadas à Zona Franca de
Manaus se restringe ao âmbito infracons�tucional, enquanto o STJ e os TRF’s firmaram o
entendimento de que, por força dos arts. 5º da Lei nº 7.714/88, 7º da Lei complementar nº
70/91 e 14 da MP nº 2158-35/01, c/c art. 4º do DL nº 288/67, não incide PIS/COFINS sobre a
receita decorrente de venda de mercadoria de origem nacional des�nada a pessoa jurídica
sediada na Zona Franca de Manaus, pois se trataria de operação equiparada a exportação
(art. 4º do DL nº 288/67).
O STJ também firmou o entendimento de que o bene�cio fiscal se aplica ainda que a
vendedora (e não apenas a adquirente) seja sediada na ZFM (chamadas “vendas internas”).
 
OBSERVAÇÃO: a dispensa não se aplica quando se tratar de: (i) venda de mercadoria por
empresa sediada na ZFM a outras regiões do país; (ii) venda de mercadoria que não tenha
origem nacional; e (iii) receita decorrente de serviços (e não venda de mercadorias)
prestados a empresas sediadas na ZFM.
* Data de alteração do item: XX/XX/2022 (Parecer SEI nº 3501/2022/ME).
 
OBSERVAÇÃO 2: A dispensa NÃO se aplica às mercadorias referidas no art. 1º do Decreto-Lei
nº 340/1967 (que afasta a aplicabilidade do art. 4º do Decreto-Lei nº 288/1967), por se
tratar de disposição pré-cons�tucional (aprovada pelo Decreto Legisla�vo nº 21/1968), não
encontrando, portanto, óbice no art. 40 do ADCT. O Decreto-Lei nº 355/1967, que alterou o
referido art. 1º, foi aprovado pelo Decreto Legisla�vo nº 43/1968.
** Data de inclusão da observação 2: 02/07/2018.
 
OBSERVAÇÃO 3: a dispensa NÃO se aplica às mercadorias referidas no art. 37 do Decreto-Lei
nº 288/1967 (“Art 37. As disposições con�das no presente Decreto-lei não se aplicam ao
estabelecido na legislação atual sobre a importação, exportação e tributação de
lubrificantes e combus�veis líquidos e gasosos de petróleo.”)
*** Data de inclusão da observação 3: 13/08/2018.
 
OBSERVAÇÃO 4: a dispensa aplica-se às operações envolvendo pessoa �sica. Parecer SEI nº
3501/2022/ME. Precedentes: AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1701883/AM, AgInt no
AREsp 1601738/AM, REsp 1718890, AgInt no REsp 1744673/AM, AgInt no REsp
1881153/AM.
**** Data de inclusão da observação 4: XX/XX/2022 (Parecer SEI nº 3501/2022/ME).

 

15. A presente manifestação deve ser encaminhada à Receita Federal do Brasil (RFB) para
eventuais considerações antes de ser subme�da ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, para os fins do
art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002.

16. Recomenda-se ainda que seja amplamente divulgada à carreira de Procurador da Fazenda
Nacional, fazendo-se as devidas anotações no SAJ.

               

À consideração superior.

 

ANDREIA MACHADO CUNHA

Procuradora da Fazenda Nacional

 

[1] Art. 2º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias des�nadas ao consumo ou à industrialização



na Zona Franca de Manaus - ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM. 
§ 1º Para os efeitos deste ar�go, entendem-se como vendas de mercadorias de consumo na Zona Franca de Manaus - ZFM as que
tenham como des�natárias pessoas jurídicas que as venham u�lizar diretamente ou para comercialização por atacado ou a
varejo.
 

Documento assinado eletronicamente por Andréia Machado Cunha, Procurador(a) da Fazenda
Nacional, em 15/03/2022, às 19:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23006973
e o código CRC C5121E25.

Referência: Processo nº 10951.105284/2021-77 SEI nº 23006973

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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DESPACHO

 

Processo nº 10951.105284/2021-77

 

Ponho-me de acordo com o Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 3501/2022/ME (SEI nº
23006973), que veicula, forte no art. 19, VI, b, c/c art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002, e do art. 2º, VII, e
§4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, dispensa de apresentação de contestação, oferecimento de
contrarrazões, interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, ante a jurisprudência
consolidada do STJ acerca da não incidência do PIS/COFINS em operações envolvendo pessoa �sica em
vendas de mercadorias des�nadas à Zona Franca de Manaus (ZFM).

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

FERNANDO MANCHINI SERENATO

Coordenador de Consultoria Judicial Subs�tuto

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

MANOEL TAVARES DE MENEZES NETTO

Coordenador-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto.

 

Documento assinado eletronicamente

ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Manchini Serenato, Coordenador(a)
Subs�tuto(a), em 15/03/2022, às 19:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Manoel Tavares de Menezes Ne�o, Coordenador(a)-
Geral, em 15/03/2022, às 19:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Gomes de Paula Rocha, Procurador(a)-Geral
Adjunto(a) da PGAJUD, em 17/03/2022, às 06:44, conforme horário oficial de Brasília, com
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fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23252595
e o código CRC 10BF26AE.

Referência: Processo nº 10951.105284/2021-77. SEI nº 23252595
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